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AUTORIZAÇÃO DE COMPRA Nº 01/2026 
 
  O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV, Autarquia 
Federal, criada pela Lei nº 5.517, de 23/10/1968, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
00.119.784/0001-71, sediada nesta Capital Federal, no SIA, Trecho 06, Lotes 130/150, 
CEP: 71205-060, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por 
sua Presidente, ANA ELISA FERNANDES DE SOUZA ALMEIDA, nos termos do art. 7º da 
Resolução nº 856/2007 – Regimento Interno do CFMV, eleita para o mandato no triênio 
de 17/12/2023 a 16/12/2026, e a empresa ATENAS DISTRIBUIDORA DE PNEUMÁTICOS 
E TINTAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 51.890.698/0001-07, sediada na Rua 
Rogério Pereira de Camargo, 1109, Apt. 64, 6º andar, Bloco 02 – Cidade Industrial, CEP: 
81.280-390 – Curitiba/PR, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
por seu sócio-proprietário, PAULO TRACZ DE PAULA LOURO, conforme atos 
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no PROCESSO ELETRÔNICO 
SUAP/CFMV Nº 0110040.00000011/2026-44, e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar a 
presente Autorização de Compra, decorrente da Dispensa de Licitação nº 152/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é o fornecimento de pneus automotivos, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos. 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência (anexo I); 
1.2.2. A Proposta Comercial da Contratada (anexo II); 
1.2.3. A Nota de Empenho (anexo III); 
1.2.4. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletrônica. 
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS DE ENTREGA E GARANTIA 
 

Das Condições de Entrega 

2.1. O prazo de entrega do objeto é de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
assinatura do contrato/autorização de compra. 
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2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas, com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência, para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 

2.3. O objeto deverá ser entregue no seguinte endereço: SIA, Trecho 06, Lotes 
130/140 – CEP: 71.205-060 – Brasília-DF, em dias úteis, das 08h às 17h. 

Da Garantia 

2.4. O prazo de garantia do objeto é de, no mínimo, 90 (noventa) dias, ou pelo prazo 
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data do recebimento definitivo do objeto. 

2.5. A garantia será prestada com vistas a manter o objeto em perfeitas condições 
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a Contratante.  

2.6. Os pneus que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídos por outros novos e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho compatíveis. 

2.7. Uma vez notificada, a Contratada realizará a substituição do objeto que 
apresentar vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de retirada das dependências da Administração pela Contratada. 

2.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 
da Contratada, aceita pela Contratante. 

2.9. Decorrido o prazo para substituição sem o atendimento da solicitação da 
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica a Contratante 
autorizada a contratar empresa diversa para substituir o objeto, bem como exigir da 
Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da 
garantia. 

2.10. O custo referente ao transporte do objeto coberto pela garantia será de 
responsabilidade da Contratada.  

2.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 
em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada 
a vigência contratual. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da 
assinatura do contrato ou de instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
 

3.1.1.  O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da contratada, 
previstas neste instrumento. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

4.1. O valor total da contratação é de R$ 1.657,80 (um mil, seiscentos e cinquenta 
e sete reais e oitenta centavos), conforme detalhamento abaixo: 

ITEM OBJETO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Pneus automotivos, novos, medida 
205/50 R17, marca/versão Golden 
Crown RP68, índice de carga 
mínimo 93 e índice de velocidade 
mínimo V e demais condições 
estabelecidas no Termo de 
Referência, estritamente no item 
1.6. 

UN. 4 R$ 414,45 R$ 1.657,80 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

5.1. Comete infração administrativa a contratada que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

5.1.1.     dar causa à inexecução parcial do contrato; 
5.1.2.   dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
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5.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
5.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 
5.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
5.1.6 praticar ato fraudento na execução do contrato; 
5.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
5.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

5.2. A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores (5.1.1 a 5.1.8) ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções: 

5.2.1. advertência pela falta do subitem 5.1.1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

5.2.2. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 5.1.2 a 5.1.4, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 
grave; 

5.2.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 5.1.5 a 5.1.8, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 
mais grave; 

5.2.4. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado 
pela conduta da contratada, por qualquer das infrações dos subitens 
5.1.1 a 5.1.8. 

5.3. A aplicação das sanções previstas nesta Autorização de Compra não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

5.4. Todas as sanções previstas nesta Autorização de Compra poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

5.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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5.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse 
valor, a diferença também será cobrada, inclusive judicialmente. 

5.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

5.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

5.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

5.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
5.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
5.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
5.9.4. os danos que dela provierem para a Contratante; 
5.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminado: 

 Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.02.01.001.039 – Material para 
manutenção de veículos 

 Centro de Custos: 2.01.01.01.006 – Gestão da Gerência Administrativa - 
Gerad 

 Nota de Empenho: 1133      Tipo: Global       Emissão: 7/7/2026 

6.3. As despesas dos anos subsequentes, se necessárias, correrão à conta da 
dotação consignada para a atividade nos respectivos exercícios. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 

7.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.3. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.2. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

8.3. O modelo de gestão e execução contratual, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, garantia, observação e recebimento do objeto, constam no 
Termo de Referência. 
 
8.4. As condições de pagamento constam no Termo de Referência. 
 
8.5. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
8.6. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 

8.6.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa da contratada: 

 
8.6.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 

respectivas sanções administrativas; e 
8.6.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, 

nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

 
9. CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
 
9.2. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, § 3º, inciso V, 
do Decreto nº 7.724, de 2012. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 
 
10.2. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal 
(art.109, I, CRFB/1988), para dirimir os litígios que decorrerem da execução desta 
Autorização de Compra que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, § 1º, da Lei nº 14.133/21. 

Brasília-DF, 8 de julho de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV 
ANA ELISA FERNANDES DE SOUZA ALMEIDA 

Contratante 
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